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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO ALTAMENTE DESFAVORÁVEIS. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NOS FUNDAMENTOS E NO 
INCREMENTO OPERADO. PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. 
REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELAS MAJORANTES 
DO ROUBO. CRITÉRIO MATEMÁTICO. VIOLAÇÃO DA 
SÚMULA 443 DO STJ. INOCORRÊNCIA. REPORTADOS OS 
ASPECTOS QUALITATIVOS DAS MAJORANTES. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se 
dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente 
passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos 
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, a legislação brasileira não prevê um percentual fixo para o 
aumento da pena-base, em razão do reconhecimento das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante 
ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a 
pena, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. As consequências do delito foram consideradas desfavoráveis aos 
pacientes, devido não apenas ao significativo prejuízo financeiro 
suportado pelas vítimas – veículos I/Peugeot 308 Allure, placa 
IUX3D77, de propriedade de Gabriel Corrêa, e I/LR Evoque, placa 
OKH0810, de propriedade de Carlos Eduardo, vários bens que estavam 
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na residência, entre eles 3 (três) televisores da marca Samsung, vários 
relógios de pulso, uma caixa de som da marca JBL modelo Boombox, 
um videogame PS4, um notebook da marca Dell, peças de joias 
variadas, aproximadamente 50 (cinquenta) peças de vestuário, óculos 
de sol, bolsa feminina marca Guess, malas de viagem, documentos de 
Layza, além dos smartphones, de uso pessoal, de cada uma das vítimas 
(e- STJ, fl. 158) –, mas principalmente devido ao abalo psicológico 
sofrido pelos ofendidos, que foram rendidos e amarrados dentro de sua 
própria residência, por três indivíduos, todos armados, que ficavam 
ameaçando-os todo o tempo e que foram extremamente violentos (e-
STJ, fl. 578), o que acarretou, inclusive, receio de continuar residindo 
no imóvel, razão pela qual deixaram a moradia por cerca de dois meses. 
Nesse contexto, reputo plenamente justificado o desvalor conferido a 
esta vetorial, inclusive em maior extensão, inexistindo ilegalidade a ser 
sanada na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a presença de 
mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória de 
aumento da reprimenda em patamar acima do mínimo previsto, a menos 
que, considerando as peculiaridades do caso concreto, sejam expostos 
motivos idôneos para tal exasperação (HC n. 265.960/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 12/3/2014).
5. Ademais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta. Precedentes.
6. Na terceira etapa, não verifico ilegalidade a ser sanada na aplicação 
do incremento operado, pois ele foi justificado considerando o aspecto 
qualitativo das causas de aumento, consubstanciado em dados concretos 
dos autos, haja vista que o roubo foi cometido em concurso de pelo 
menos três agentes, todos armados, que agiram com violência 
extremada contra as vítimas que tiveram as armas apontadas para suas 
cabeças e ficaram amarradas até às 5h da manhã, quando conseguiram 
se desamarrar, havendo uma delas, inclusive, sofrido chutes na costela 
(e-STJ, fl. 859), circunstâncias que denotam a maior gravidade e 
periculosidade da conduta perpetrada. 
7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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suportado pelas vítimas – veículos I/Peugeot 308 Allure, placa 
IUX3D77, de propriedade de Gabriel Corrêa, e I/LR Evoque, placa 
OKH0810, de propriedade de Carlos Eduardo, vários bens que estavam 

Documento eletrônico VDA40771627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:04
Código de Controle do Documento: de0acbc5-1c9b-4072-b43b-1652fe74ac9d



na residência, entre eles 3 (três) televisores da marca Samsung, vários 
relógios de pulso, uma caixa de som da marca JBL modelo Boombox, 
um videogame PS4, um notebook da marca Dell, peças de joias 
variadas, aproximadamente 50 (cinquenta) peças de vestuário, óculos 
de sol, bolsa feminina marca Guess, malas de viagem, documentos de 
Layza, além dos smartphones, de uso pessoal, de cada uma das vítimas 
(e- STJ, fl. 158) –, mas principalmente devido ao abalo psicológico 
sofrido pelos ofendidos, que foram rendidos e amarrados dentro de sua 
própria residência, por três indivíduos, todos armados, que ficavam 
ameaçando-os todo o tempo e que foram extremamente violentos (e-
STJ, fl. 578), o que acarretou, inclusive, receio de continuar residindo 
no imóvel, razão pela qual deixaram a moradia por cerca de dois meses. 
Nesse contexto, reputo plenamente justificado o desvalor conferido a 
esta vetorial, inclusive em maior extensão, inexistindo ilegalidade a ser 
sanada na via estreita do remédio heroico. Precedentes.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a presença de 
mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória de 
aumento da reprimenda em patamar acima do mínimo previsto, a menos 
que, considerando as peculiaridades do caso concreto, sejam expostos 
motivos idôneos para tal exasperação (HC n. 265.960/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 12/3/2014).
5. Ademais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz 
aplique uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal 
quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que sempre 
justifique a escolha da fração imposta. Precedentes.
6. Na terceira etapa, não verifico ilegalidade a ser sanada na aplicação 
do incremento operado, pois ele foi justificado considerando o aspecto 
qualitativo das causas de aumento, consubstanciado em dados concretos 
dos autos, haja vista que o roubo foi cometido em concurso de pelo 
menos três agentes, todos armados, que agiram com violência 
extremada contra as vítimas que tiveram as armas apontadas para suas 
cabeças e ficaram amarradas até às 5h da manhã, quando conseguiram 
se desamarrar, havendo uma delas, inclusive, sofrido chutes na costela 
(e-STJ, fl. 859), circunstâncias que denotam a maior gravidade e 
periculosidade da conduta perpetrada. 
7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

MATHEUS LUIZ PORTO, DENIZ DANIEL TOMIOZZO e RAFAEL DA 

SILVA JUNIOR agravam regimentalmente contra decisão de minha Relatoria, na qual 

não conheci do writ porque substitutivo de recurso próprio. Não obstante isso, ao analisar 

os autos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante encontravam óbice na 

jurisprudência desta Corte Superior e na legislação penal, sendo, portanto, 

manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa dos agravantes, contudo, que não é válido o fundamento de 

abalo emocional decorrente do trauma causado pelo delito. Caso isso fosse suficiente 

Documento eletrônico VDA40771627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:04
Código de Controle do Documento: de0acbc5-1c9b-4072-b43b-1652fe74ac9d



para recrudescer a pena, praticamente estaria se estabelecendo uma regra geral de 

exasperação da pena-base pelas consequências do crime nos casos de delitos cometidos 

mediante violência, haja vista que todas as vítimas de roubo ficam naturalmente 

abaladas emocionalmente com a violência. A excepcionalidade se transformaria em 

regra, em verdadeiro contrassenso (e-STJ fls. 910/911), sendo o caso, portanto, de 

considerar neutra essa circunstância judicial e reduzir a basilar ao piso legal.

Defende também, que não houve fundamentação suficiente e válida para 

justificar a drástica cumulação de majorantes especiais do roubo (e-STJ fl. 912), pois 

consistiu na mera descrição típica das causas de aumento.

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja concedida a ordem nos termos da inicial apresentada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções dos paciente 

ante a redução das penas-base, pelo decote da vetorial consequências do crime, e da 

redução do aumento pelas majorantes do roubo, ante a aplicação do artigo 68, parágrafo 

único do Código Penal.

I. Das Penas-base

Preliminarmente, ressaltei que a dosimetria da pena e o seu regime de 

cumprimento inseriam-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado 

às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 

revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 

desproporcionalidade.

Ademais, a legislação brasileira não previu um percentual fixo para o aumento 

da pena-base, em razão do reconhecimento das circunstâncias judiciais 

desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao 

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as circunstâncias do caso 
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concreto e quantificar a pena, observados os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade.

Sob essas diretrizes, ao sentenciar os pacientes, o Magistrado e o Relator do 

voto condutor do acórdão recorrido justificaram o desvalor conferido às consequências do 

crime, nos seguintes termos (e-STJ fls. 585/586/587 e 869/870, destaquei):

[...] as consequências do crime são graves, em razão do prejuízo 
financeiro e psicológico gerado às vítimas, as quais, inclusive, 
deixaram a residência onde ocorreu o crime por um período de dois 
meses, diante do medo que sentiam em lá permanecer.
[...]
No presente caso, entendo que as consequências do ilícito extrapolaram 
os desdobramentos naturais esperados da conduta, despontando como 
particularidades suficientes para justificar o incremento da 
reprimenda, a considerar, primeiramente, o fato de as vítimas terem 
deixado a residência por período considerável, externando temor e 
trauma do ilícito em comento, hipótese que sobrepuja, decerto, o tipo 
penal do crime de roubo.
 

Pela leitura do recorte acima, constatei que as consequências do delito foram 

consideradas desfavoráveis aos pacientes, devido não apenas ao significativo prejuízo 

financeiro suportado pelas vítimas – veículos I/Peugeot 308 Allure, placa IUX3D77, de 

propriedade de Gabriel Corrêa, e I/LR Evoque, placa OKH0810, de propriedade de 

Carlos Eduardo, vários bens que estavam na residência, entre eles 3 (três) televisores da 

marca Samsung, vários relógios de pulso, uma caixa de som da marca JBL modelo 

Boombox, um videogame PS4, um notebook da marca Dell, peças de joias variadas, 

aproximadamente 50 (cinquenta) peças de vestuário, óculos de sol, bolsa feminina marca 

Guess, malas de viagem, documentos de Layza, além dos smartphones, de uso pessoal, de 

cada uma das vítimas (e- STJ fl. 158) –, mas principalmente devido ao abalo psicológico 

sofrido pelos ofendidos, que foram rendidos e amarrados dentro de sua própria 

residência, por três indivíduos, todos armados, que ficavam ameaçando-os todo o tempo 

e que foram extremamente violentos (e-STJ fl. 578), o que acarretou, inclusive, receio de 

continuar residindo no imóvel, razão pela qual deixaram a moradia por cerca de dois 

meses. Nesse contexto, reputei plenamente justificado o desvalor conferido a esta 

vetorial, inclusive em maior extensão, inexistindo ilegalidade a ser sanada na via estreita 

do remédio heroico.

Ao ensejo:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE, CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. 
PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES A SEREM SOPESADAS 
NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. 

Documento eletrônico VDA40771627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/03/2024 11:46:04
Código de Controle do Documento: de0acbc5-1c9b-4072-b43b-1652fe74ac9d



POSSIBILIDADE DE AUMENTO MAIS EXPRESSIVO. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA PERSONALIDADE E DA CONDUTA SOCIAL 
AFASTADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
[...]
7. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou 
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao 
inerente ao tipo penal. In casu, conquanto o fato do bem não ter sido 
recuperado, de per si, não justifique o incremento da pena-base, o 
prejuízo suportado pela vítima deve ser reconhecido como superior ao 
ínsito aos delitos contra o patrimônio, considerando que a res foi 
avaliada em R$ 6.000,00 (seis mil reais), o que autoriza a exasperação 
da reprimenda a título de consequências do crime.
8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de afastar a 
valoração negativa da culpabilidade, da conduta social e da 
personalidade do paciente, determinando ao Juízo das Execuções que 
proceda à nova dosagem da pena (HC n. 606.078/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe 
21/9/2020, grifei).
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA, INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. PENA-BASE. 
DESVALOR DA CULPABILIDADE, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. A culpabilidade, para fins do art. 59 do Código Penal, deve ser 
compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta, apontando 
maior ou menor censura do comportamento do acusado. Não se trata 
de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que 
se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de 
reprovação penal da conduta do agente, mediante demonstração de 
elementos concretos do delito. No caso concreto, o envolvido 
extrapolou o razoável, uma vez que agiu de forma premeditada, 
planejando o fato juntamente com os demais réus, - combinaram no 
anel viário como seria a abordagem, ligaram com antecedência para o 
patrão da vítima para combinar o suposto carregamento do adubo, 
depois passou por mensagem a localização do lugar, a vítima 
percorreu cerca de 2 km com um dos criminosos, até o local onde outro 
veículo estava à espera, com terceiros indivíduos - o que denota o dolo 
intenso e a maior reprovabilidade do agir do acusado, devendo, pois, 
ser mantido o incremento da básica.
4. As circunstâncias do crime como circunstância judicial refere-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi. 
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a 
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, uma vez que o delito foi praticado por 
elevado número de agentes, sendo quatro indivíduos (além de outros 
não identificados), além da vítima ter ficado com a liberdade restrita 
por longo período (ao menos três horas), enquanto os réus planejavam 
e promoviam o roubo do caminhão, fundamentos a majorar 
a gravidade da conduta. No ponto, salienta-se que a jurisprudência 
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deste Superior Tribunal de Justiça admite - quando presente mais de 
uma causa de aumento de pena - a valoração de algumas delas como 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e outras na terceira etapa de 
individualização da pena, ficando apenas vedados o bis in idem. 
Precedentes.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No 
presente caso, a prática delitiva deixou consequência psicológica na 
vítima, acarretando enorme trauma psicológico, que a fez inclusive 
desistir da profissão de motorista, o que demonstra que a ação delitiva 
provocou desdobramentos duradouros, caracterizados pelo terror 
permanente e mudanças na rotina de vida do ofendido, o que aumenta 
a reprovabilidade da conduta.
6. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp n. 
2.001.614/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 16/8/2022, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
VETORIAIS NEGATIVAS. CULPABILIDADE, CONSEQUÊNCIAS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EXASPERAÇÃO EM QUANTUM 
LIGEIRAMENTE SUPERIOR A 1/2 (METADE). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PREMEDITAÇÃO DO DELITO, PREJUÍZO FINANCEIRO 
CONSIDERÁVEL E VIOLÊNCIA REAL EMPREGADA CONTRA A 
VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE CRITÉRIO PURAMENTE 
MATEMÁTICO. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo reiteradas manifestações desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. A dosimetria não se trata de procedimento inflexível. Ao contrário, 
sujeita-se ao prudente arbítrio do Juiz que, para estabelecer uma 
resposta penal justa, conforme determina o art. 5.º, inciso XLVI, da 
Constituição da República, sopesa as peculiaridades do caso concreto 
que indiquem a necessidade de apenamento mais ou menos rigoroso.
3. A adoção do parâmetro de aumento de 1/6 para cada circunstância 
judicial negativa, usualmente aplicado por esta Corte, afigura-se como 
importante baliza para a realização do cálculo da pena, coibindo, 
assim, aumentos desmesurados, sem a devida justificativa. No entanto, 
a complexidade do comportamento humano é incompatível com a 
fixação absoluta e instransponível de uma única fração de aumento 
para cada circunstância judicial, sendo possível a exasperação da pena 
de forma mais rigorosa se declinada fundamentação idônea, que 
demonstre a maior reprovabilidade da conduta.
4. In casu, são desfavoráveis os vetores da culpabilidade, 
consequências e circunstâncias do delito, tendo sido apresentada 
motivação adequada e suficiente para a elevação da reprimenda em 
patamar um pouco superior a 1/2, já que, além da premeditação do 
crime e do prejuízo financeiro considerável causado (R$ 4.000,00), 
também foi ressaltado que o modus operandi do delito envolveu 
violência real contra a Vítima - agredida com socos e chutes durante a 
ação criminosa - e, além disso, os acusados abriram a porta traseira 
da camionete e tentaram obrigá-la a entrar no veículo.
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5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 730.590/MS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe 
1º/7/2022).
 

Desse modo, não verifiquei nenhuma ilegalidade a ser sanada no desvalor 

conferido a essa vetorial.

II. Da fração de aumento pelas majorantes do roubo

Preliminarmente, observei que, nos termos da jurisprudência desta Corte 

Superior, a presença de mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória 

de aumento da reprimenda em patamar acima do mínimo previsto, a menos que, 

considerando as peculiaridades do caso concreto, sejam expostos motivos idôneos para 

tal exasperação (HC n. 265.960/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 25/2/2014, DJe 12/3/2014).

Ademais, asseverei que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique 

uma única causa de aumento da parte especial do Código Penal quando estiver diante de 

concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

Sobre o tema:
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Penal e 
Processual Penal. Artigos 261, 263, 258 e 121, § 3.°, do Código Penal 
(atentado contra a segurança de transporte aéreo, na forma qualificada 
com sanção aumentada em um terço, por aplicação da pena do 
homicídio culposo, no caso de morte). 3. Alegação de violação ao 
artigo 93, inciso IX, da CF. Acórdão recorrido suficientemente 
motivado. 4. Alegação de violação ao princípio da individualização da 
pena (art. 5º, XLVI). Decisão que fez considerações negativas sobre a 
culpabilidade e as circunstâncias do crime. Direito à individualização 
da pena satisfeito. 5. Violação aos princípios da individualização da 
pena (art. 5º, XLVI) e da legalidade penal (5.°, XXXIX). Aplicação da 
causa de aumento de pena do art. 121, § 4º, do CP. Decisão recorrida 
que interpretou o texto legal e concluiu que a causa de aumento era 
aplicável. Causa de aumento legalmente prevista. Inaplicabilidade ao 
caso não evidente. Inexistência de ofensa direta à Constituição. 6. 
Violação aos princípios da individualização da pena (art. 5º, XLVI) e 
legalidade penal (5.°, XXXIX). Inobservância da regra técnica. 
Valoração tanto na tipicidade pelo crime do art. 261, quanto na causa 
de aumento do art. 121, § 4.º, do CP. Bis in idem. Não ocorrência. A 
culpa não precisa de decorrer de inobservância de regra técnica. 7. 
Violação aos princípios da individualização da pena (art. 5º, XLVI) e 
legalidade penal (5.°, XXXIX). Cumulação das causas de aumento de 
pena do art. 121, § 4º, e do art. 258, do CP. Interpretação razoável do 
art. 68, parágrafo único, do CP. Inexistência de violação direta à 
Constituição. 8. Violação ao direito à individualização da pena (art. 5º, 
XLVI). Negativa da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito. Crime culposo. Mesmo em crimes culposos, a 
substituição da pena depende de um juízo de suficiência das 
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penas alternativas – art. 44, III, CP. Inexistência de violação direta à 
Constituição. 9. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 10. Agravo regimental a que se nega provimento (ARE n. 
896.843/MT, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe 
23/9/2015).
 
EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. 
INADMISSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PARA JULGAR HABEAS CORPUS: CF, ART. 102, I, “D” 
E “I”. ROL TAXATIVO. CRIMES DE ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR COMETIDO CONTRA MENOR (CP, ART. 214 C/C 224, “A”) 
E DE PRODUÇÃO DE PORNOGRAFIA INFANTIL (ECA, ART. 241). 
ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA DE “FOTOGRAFAR” 
MENORES EM CENAS DE SEXO EXPLÍCITO À ÉPOCA DOS 
ACONTECIMENTOS. IMPROCEDÊNCIA. INTERPRETAÇÃO 
GRAMATICAL E TELEOLÓGICA DO ART. 241 DO ECA, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 10.764/2003. IMPUGNAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA CONCOMITANTE DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA PREVISTAS NO ART. 226 DO CÓDIGO PENAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO PEDIDO. DOSIMETRIA. REAPRECIAÇÃO 
DOS ELEMENTOS CONSIDERADOS PARA FIXAÇÃO DA PENA NA 
CONDENAÇÃO. INVIABILIDADE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
NÃO APRECIAÇÃO DO TEMA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA CONFIGURADA. EXISTÊNCIA DE AMPARO LÓGICO-
TEXTUAL À APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DOS INCISOS I E II DO 
ART. 226 DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS EXTINTO POR 
INADEQUAÇÃO DA VIA PROCESSUAL.  [...].
4. Na espécie, o paciente teve sua pena majorada duas vezes ante a 
incidência concomitante dos incisos I e II do art. 226 do Código Penal, 
uma vez que, além de ser padrasto da criança abusada sexualmente, 
consumou o crime mediante concurso de agentes. Inexistência de 
arbitrariedade ou excesso que justifique a intervenção corretiva do 
Supremo Tribunal Federal.
5. É que art. 68, parágrafo único, do Código Penal, estabelece, sob o 
ângulo literal, apenas uma possibilidade (e não um dever) de o 
magistrado, na hipótese de concurso de causas de aumento de pena 
previstas na parte especial, limitar-se a um só aumento, sendo certo 
que é válida a incidência concomitante das majorantes, sobretudo nas 
hipóteses em que sua previsão é desde já arbitrada em patamar fixo 
pelo legislador, como ocorre com o art. 226, I e II, do CP, que não 
comporta margem para a extensão judicial do quantum exasperado.
[...]
7. Habeas corpus extinto por inadequação da via processual (HC n. 
110.960/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 24/9/2014).

 

Sob essas diretrizes, seguem os parâmetros utilizados pela Corte catarinense 

para manter o incremento operado na terceira fase da dosimetria (e-STJ fls. 870/641, 

grifei):

[...]
Verifica-se que, no presente caso, o aumento da pena na terceira fase 
da dosimetria fora situado em patamar superior ao mínimo legal 
com fulcro em elementos concretos extraídos dos autos.
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Explicitou o MM. Juiz sentenciante (Evento 356 dos autos da ação 
penal):

[...] Como causas de aumento, contudo, tem-se aquelas previstas 
no art. 157, §2º, II e V, do Código Penal. Conforme acima 
analisado, buscando alcançar o sucesso na empreitada 
criminosa, o acusado uniu esforços aos corréus e outro 
comparsa não identificado, em comunhão de desígnios, sendo a 
empreitada criminosa perpetrada mediante divisão de tarefas e 
restrição à liberdade das vítimas, que foram mantidas sob o 
poder dos agentes para facilitar a subtração dos bens, bem 
como assegurar a fuga, permanendo amarradas durante toda a 
madrugada. Esta ação, por certo, denota maior gravidade da 
conduta e periculosidade do agente, permitindo a majoração da 
reprimenda na fração de 3/8, passando a reprimenda a 6 anos e 
5 meses de reclusão, com 15 dias-multa.
Já se decidiu que "É legítima a aplicação de fração acima da 
mínima legal (3/8) pelo reconhecimento de duas majorantes no 
crime de roubo na terceira fase da dosimetria da pena (concurso 
de pessoas e restrição à liberdade das vítimas), com base em 
fundamentação concreta relevadora da acentuada gravidade do 
delito" (TJSC, Apelação Criminal n. 0000610-58.2018.8.24.0077, 
de Urubici, rel. Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva, Primeira 
Câmara Criminal, j. 21-05-2020).
Ainda, não se pode perder de vista que o delito foi praticado 
mediante o uso ostensivo de arma de fogo, gerando ainda mais 
temos nas vítimas e facilitando a sua execução, razão pela qual a 
reprimenda anterior vai majorada em 2/3, ficando estabelecida 
para um crime de roubo [...].

Essas particularidades, que justificaram o aumento inicial de 3/8 (três 
oitavos) para além do aumento específico referente ao art. 157, § 2º-A, 
inciso I, do Código Penal (arma de fogo), quais sejam, o número 
elevado de agentes em concurso e a restrição de liberdade dos 
envolvidos, que permanecerem amarrados inclusive até horas depois 
da consumação do crime, mais do que constituírem fundamentação 
concreta, para além do simples número de majorantes, evidentemente 
recomendam a exasperação da sanção em tal molde.
[...]
Outrossim, em atenção a normativa prevista no art. 68, parágrafo 
único, do Código Penal, a despeito do suscitado, infere-se que, no 
presente caso, de contornos gravíssimos, é pertinente reconhecer a 
intensa reprovabilidade da conduta, seja em razão de seus aspectos 
objetivos - o emprego de arma de fogo de imenso poder vulnerante, o 
concurso de mais de três agentes, a restrição da das liberdades, e a 
invasão dos réus ao imóvel alheio.
[...]
Diante desses contornos particulares, entende-se que a extirpação de 
um dos aumentos consubstanciar-se-ia em medida exageradamente 
benéfica ao réu, dando causa a quantificação de reprimenda deveras 
branda. Nesse contexto, a aplicação concomitante das causas de 
aumento, em observância à regra geral aplicável à dosimetria, é 
medida de rigor.
 

Consoante visto acima, não verifiquei ilegalidade a ser sanada na aplicação do 

incremento operado, pois ele foi justificado considerando o aspecto qualitativo das 

causas de aumento, consubstanciado em dados concretos dos autos, haja vista que o 
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roubo foi cometido em concurso de pelo menos três agentes, todos armados, que agiram 

com violência extremada contra as vítimas que tiveram as armas apontadas para suas 

cabeças e ficaram amarradas até às 5h da manhã, quando conseguiram se desamarrar, 

havendo uma delas, inclusive, sofrido chutes na costela (e-STJ fl. 859), circunstâncias 

que denotam a maior gravidade e periculosidade da conduta perpetrada.

Nesse contexto, em que demonstrada a maior ousadia e periculosidade da 

conduta perpetrada, reputei idônea a fundamentação para exasperar as sanções nos 

montantes operados e, inclusive, de forma sucessiva, pois é consabido que a presença de 

mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória de aumento da 

reprimenda em patamar acima do mínimo previsto, a menos que, considerando as 

peculiaridades do caso concreto, sejam expostos motivos idôneos para tal exasperação 

(HC n. 265.960/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 

25/2/2014, DJe 12/3/2014), exatamente como ocorrido na espécie.

Nesses termos, concluí que as pretensões formuladas pela impetrante 

encontravam óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, sendo, 

portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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50240958020228240038  50245895920228240000  50511667420228240000

EM MESA JULGADO: 19/03/2024
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Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MATHEUS LUIZ PORTO (PRESO)
PACIENTE  : DENIZ DANIEL TOMIOZZO  (PRESO)
PACIENTE  : RAFAEL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS LUIZ PORTO (PRESO)
AGRAVANTE : DENIZ DANIEL TOMIOZZO  (PRESO)
AGRAVANTE : RAFAEL DA SILVA JUNIOR (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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